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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO – prestação de serviços  

COMPRASNET
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030008080/2021
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2021
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DA REALIZAÇÃO: 22/09/2021
HORÁRIO: 10:00 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.comprasnet.gov.br


O MUNICÍPIO DE, por meio da Secretaria Municipal de Fazenda, com sede na Rua da Conceição, nº 100 – Centro – Niterói – RJ – CEP: 24.020-084, torna público que, devidamente autorizada pela Secretária Municipal de Fazenda na forma do disposto no processo administrativo n.º 030008080/2021 fará realizar, no dia 22 de setembro de 2021, às 10:00 horas, no COMPRASNET,  licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decreto Municipal 9.614/2005, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.
1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas mediante nota no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br , através do nº UASG 985.865 na parte relacionada a futuras licitações, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 As empresas interessadas serão obrigadas o sítio eletrônico do item anterior para a obtenção das informações sobre o certame. 
1.3 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br – Transparência – Licitações em andamento – Licitação SMA, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Material e Patrimônio à Rua Visconde de Sepetiba nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, comprovado pela Comissão de Licitação.
1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, 5º andar – Centro – Niterói – RJ, das 10h00min horas até 16h00min horas ou através do e-mail material.sma@niteroi.rj.gov.br;

1.4.1
Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço Rua Visconde de Sepetiba nº 987, 5º andar – Centro – Niterói – RJ ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br 
1.6
Caberá à Secretária Municipal de Fazenda, auxiliada pelo Comissão de Pregão, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.
1.7
Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública, por parte da contratada, nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, o instrumento contratual oriundo desta licitação poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação de multa.
2 . DO OBJETO

2.1. O Pregão Presencial tem por objeto a prestação de serviços de elaboração de laudos de avaliação de imóveis urbanos, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
3  DO PREÇO ESTIMADO PELA ADMINITRAÇÃO

3.1 O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$ 1.896.405,00 (um milhão, oitocentos e noventa e seis mil, quatrocentos e cinco reais), conforme valores constantes do termo de referência  

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão: 

a)  as empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos

b)  estejam previamente credenciadas junto ao provedor do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br,  no prazo de até 3 (três) dias antes da realização do pregão. 

4.1.2.1 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

4.1.2.2 – A chave de identificação e senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, ou em virtude de sua inabilitação perante outro responsável pela licitação. 

4.1.2.3 – o uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diariamente ou por seu representante, não cabendo ao  provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.1.2.4 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão se comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1.2.5 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão.  

4.1.3 – A participação dar-se-á por meio da digitação da respectiva senha privativa e subseqüente encaminhamento e proposta de preço, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em horário de Brasília. 

4.1.4 – Os licitantes devem declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos necessários de habilitação para participar deste certame, salientando que a apresentação de declaração falsa sujeitará a licitação às sanções administrativas previstas neste edital. 

5-  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1
Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação de licitante que tenha recebido punição de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração, no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, com fulcro no art. 87, III da Lei 8.666/93.
5.2
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 – A abertura da Sessão Pública deste Pregão Eletrônico, conduzido pelo Pregoeiro ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

6.2 – A comunicação entre o pregoeiro e o licitante ocorrerá exclusivamente mediante a troca mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios, de antes da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA

7.1 A Proposta de Preço deverá ser enviada como anexo no momento do registro dos valores exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual a licitante deverá consignar de forma expressa: 

a) que compreende a descrição dos serviços ofertados, inclusive com a indicação da marca, o preço unitário e total dos produtos, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste Edital. 

b) O oferecimento pelo licitante do produto ofertado implica em aceitação e entrega de todos os itens, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação da proposta ofertada.  

c) Menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL. 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referencia do Objeto, deste Edital. 

e) Declarar, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

f) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

7.2  É permitido às empresas Licitantes apresentarem propostas para um ou mais lotes/itens que compõem o objeto deste Edital

7.2.1  A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

7.2.2  Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a desclassificação de sua proposta. 

7.2.3 Até a abertura da Sessão, a licitante poderá retirar o substituir a proposta anteriormente encaminhada.   

7.2.4 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA PROVA DE CONCEITO
8.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso IX, art. 10 do Decreto Municipal 9.642/2005, a saber, a de MENOR PREÇO GLOBAL, e ainda, ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) Licitante(s) que obtiver(em) o menor preço por lote/item, consoante as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Objeto.  O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

8.2  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.3 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4  Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

8.5 A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado ou registrado no sistema. 

8.6  Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

8.7  Os lances apresentados e lavados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.8  Durante a fase de lances o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerável inexeqüível. 

8.9  Caso não se realizem os lances, será verificada a conformidade entre a proposta enviada em menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.10  O encerramento da etapa de lances da sessão pública de pregão eletrônico poderá ocorrer em momento aleatoriamente definido pelo sistema eletrônico, após o tempo previsto inicialmente.  
8.11  A Adjudicação do objeto fica condicionada à realização de PROVA DE CONCEITO, a fim de verificar a qualidade técnica da solução apresentada pela licitante mais bem classificada no Pregão, quanto ao atendimento dos requisitos funcionais e não funcionais contidos no Termo de Referência, em consonância com entendimentos do Tribunal de Contas da União, a exemplo do acórdão.

8.12  Na prova de conceito será feita com apresentação à Comissão de Avaliação, 07 dias após a realização do certame, de Laudo de Avaliação de 1 (um) imóvel, escolhido e entregue pela Comissão de Licitação a licitante mais bem classificada ao final do Pregão. A Comissão de Avaliação, nomeada especificadamente para este propósito, analisará:

a) A metodologia adotada;

b) Atendimento na íntegra dos requisitos solicitados no edital;

c) Análise do valor da avaliação, que não poderá diferir mais de 20% do valor da avaliação realizada pela Comissão de Avaliação supracitada. 
9 - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% superior a melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma ultima oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão. 

9.1.2 não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrarem na situação descrita nesta condição, na ordem de classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na hipótese descrita nesta condição, o sistema fará sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.1.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente mais bem classificada se, após negociação houver compatibilidade de perco com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver a sua amostra aceita, se for o caso. 

9.1.5 no julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10 – DA NEGOCIAÇÃO

10.1 Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício a microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida a melhor preço, observado o critério de julgamento e o valor estimado para as contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

10.2 A negociação será realizada por meio de sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação. 

10.4  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.5  Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor igual a zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

10.6 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço, o pregoeiro anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lance, o licitante vencedor, ou quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.7  O licitante vencedor deverá encaminhar em formulário eletrônico especifico com os valores readequados ao valor total representado pelo seu lance, no prazo de lances da sessão pública. 

11- DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

11.1  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.2   Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 – Os Documentos de Habilitação do licitante vencedor deverão ser encaminhadas, no original ou por cópia autenticada, ao endereço estabelecido, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública.  

12.2 - O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (anexo IV), da Declaração de Idoneidade (anexo VI), modelo de declaração de superveniência (anexo VII) e declaração de optante do simples (anexo VIII), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação:

12.3 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.
12.3.2 DAS COOPERATIVAS

12.3.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

12.3.2.2  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

12.4 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.4.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.
12.4.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo V.

12.4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
12.4.3.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, para a regularização da documentação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da administração pública. 

12.4.3.2.  A não apresentação no prazo estipulado implicará na decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
12.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

12.6 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.6.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Registro ou prova de inscrição da pessoa física/jurídica proponente no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU;
b) Para pessoa jurídica, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e alterações contratuais vigentes, com definição clara do representante legal e que deverá contemplar prestação de serviços técnicos de Engenharia ou Arquitetura ou juntar documento do CREA ou do CAU onde conste que a empresa está habilitada à prestação dos serviços nas atividades deste TR.

c) Certidão de registro e quitação junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, dos profissionais que componham o quadro técnico da empresa. 
d) apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, que comprovem aptidão pertinente e compatível com o objeto da licitação;

12.7 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

12.7.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo IV, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

12.7.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.

12.8 - DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

12.8.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.8.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.8.3 As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

12.8.4 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias. 

12.8.5 O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso a Pregoeira tome conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

13.1  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

13.2  A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Pregoeira considerar o proponente inabilitado. 

13.5  Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência. 

13.6 Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.

14 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
14.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Secretária Municipal de Fazenda.
14.1.1. No caso de interposição de recurso, a homologação ocorrerá após o seu julgamento.

14.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Secretária Municipal de Fazenda, será o licitante vencedor convocado para assinatura do competente instrumento contratual.  

14.3.  O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.4 – A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta. 

14.5 – O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela Administração as justificativas apresentadas.

14.6  A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.
14.7  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
14.7.1 Nesse caso, o pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do art.4º da Lei 10.520/00, propor a contratação nos termos da proposta vencedora. 

14.7.2 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora, será facultado ao Município de Niterói analisar a oferta deste a as subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ou revogar a licitação. 

15- DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO
15.1  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

16.2  Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

16.3 -  Exercer a fiscalização do contrato;

16.4 - Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

17.1  Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

17.2  Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;

17.3  Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
17.4   Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

17.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

17.6   Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

17.7   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

17.8   Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

17.9  Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

17.10   Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

17.11   Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

17.12   Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

17.13   Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

17.14  A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

17.15   A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

17.16  Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

17.16.1   A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

17.16.2  A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

17.16.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

17.16.4  Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

18 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

18.1  O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

18.2  O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
18.3  Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

18.4   Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

18.5  O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas nos subitens do item 13, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

19 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

19.1  O prazo da prestação dos serviços descritos  no Anexo I – Termo de Referência do Objeto, será de até 18 (dezoito) meses, contados da data do envio da Autorização do Serviço, que será enviada via fax à(s) Licitante(s) vencedora(s), após a assinatura do contrato.   


19.2  O objeto desta licitação desta licitação deverão ser prestados na forma do cronograma e no local indicado no Anexo I – Termo de Referência.  

20. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO e DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

20.1  O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

20.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 2 (dois) membros designados pela Secretária Municipal de Fazenda, conforme ato de nomeação.

20.3   O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

20.4  A comissão a que se refere o item 20.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

20.5  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

20.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

21 -  DA RESPONSABILIDADE

21.1  A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

21.2  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

21.3   A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

21.4  A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 17.3  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

21.5  A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no item 17.4.

21.6 – Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.

22 – DO PAGAMENTO
22.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 100.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.04.122.0145.4191
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.3.0.39.000000
22.1.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
22.2   O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias úteis, em parcela única ou parcelado, conforme cronograma de execução do contrato, mediante credito em conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

22.2.1  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

22.3  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada para pagamento no endereço Rua da Conceição, nº 100, 2º andar, Centro, Niterói/RJ, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.  
22.4  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento. 

22.5  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

22.6    A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, CNPJ: 28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço: Rua da Conceição, nº 100. Telefone: (21) 2613-6613 ou (21) 2621-2562, ramal 215
22.7  No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.8   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

22.9   Já estarão retido na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.10   Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

22.11  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo .0,5% e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.   

23 - DA GARANTIA CONTRATUAL
23.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

23.2   A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
23.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
23.4   Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
23.5   O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
24 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

24.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

24.1.1  Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório.

24.1.2  O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

24.1.3   Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

24.2 - DOS RECURSOS 
24.2.1  O interesse do licitante em interpor recurso deverá se manifestado, por meio do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, expondo  motivos. Na hipótese de ser aceito o recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando desde logo os demais licitantes cientes e intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo, mediante requerimento dirigido ao pregoeiro.  

24.2.2  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.2.3   A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

24.2.4   Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente fará adjudicação da licitação ao licitante vencedor. 

25  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1  A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

25.2   A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

25.3  A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

25.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
25.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

25.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
25.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do contratado.
25.8 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
25.9 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
25.10 Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1  É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

26.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

26.4  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.5   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.6  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.7   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.8   O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

26.9   As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

26.10   Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

26.11   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

26.12  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-à o dia do término.   

26.13   As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

26.14  Integram este edital os seguintes anexos:

Anexo I-  Termo de Referência do Objeto.

Anexo II – Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.

Anexo III – Modelo Proposta de Preço.

Anexo IV– Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
Anexo   V – Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais
Anexo  VI – Modelo de Declaração de Idoneidade.

Anexo  VII – Modelo de Declaração de Superveniência.

Anexo   VIII – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples.
Anexo IX - Contrato
26.15  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

26.16  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

26.17  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
Niterói, 13 de julho de 2021.
MARÍLIA SORRINI PERES ORTIZ

Secretária Municipal de Fazenda

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
A Secretaria Municipal de Fazenda (SMF), doravante denominada CONTRATANTE,  através do presente Termo de Referência (TR), tem por objeto a contratação de profissionais ou empresas especializadas em engenharia de avaliações, denominada da CONTRATADA, devidamente registradas no sistema CREA/CONFEA (Conselhos Regionais e Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), para elaboração de laudos de avaliação de imóveis urbanos, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas no Edital de Contratação para Avaliação de Imóveis urbanos do Município de Niterói, suas Autarquias e Fundações, conforme as normativas técnicas vigentes e demais especificações constantes neste TR. 

Os laudos de avaliação deverão ser apresentados em consonância com a NBR 14653, partes 1 e 2, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
2. OS IMÓVEIS
Os Imóveis a serem avaliados fazem parte do cadastro de Próprios Municipais e estão listados na relação do Anexo 1, separados por lote.
3. JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a importância da administração do bem público, especialmente dos imóveis próprios municipais, a Coordenadoria de Administração de Patrimônio Imobiliário (CAPI) criada pelo Decreto nº 12.505/17, integrada à estrutura da Secretaria Municipal de Fazenda (SMF), tem como finalidade conhecer, zelar e garantir que cada imóvel público municipal cumpra sua função socioambiental em harmonia com a função arrecadadora, em apoio aos programas estratégicos estabelecidos.

A integração da CAPI à estrutura da SMF deveu-se à importância da centralização da atividade de gestão dos bens imóveis municipais, facilitando sua administração financeira, realização de licitações e a celebração de contratos, bem como a contabilização dos imóveis e das transações comerciais. O foco na administração financeira, próprio da natureza fazendária, facilita o estabelecimento de metas de desempenho na exploração do patrimônio imobiliário municipal.

Entretanto, a CAPI não possui estrutura suficiente para atender a atual demanda de avaliações de imóveis que se acumula em face da atualização cadastral e da necessidade em conhecer, no menor prazo possível, o valor correspondente aos seus próprios, visando uma adequada gestão do patrimônio público. 

Além disso, é urgente contabilizar o patrimônio nos ativos ao erário municipal em função das exigências da Secretaria do Tesouro Nacional criada pela Portaria 548 / 2015 e das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP.

Sopesando o cenário acima referido é fundamental a contratação de profissionais e/ou empresas especializadas (CONTRATADA), a qual terá como escopo a avaliação do inventário imobiliário pertencente ao município de Niterói, cuja abrangência territorial é municipal, conforme diretrizes e limites trazidos no presente Termo de Referência (TR).

O trabalho da(s) CONTRATADA(s) deverá(rão) ser desenvolvidos sob a coordenação da CAPI, vinculado à Secretaria de Fazenda de Niterói (CONTRATANTE), localizada na Rua da Conceição no. 100, Centro – Niterói, RJ.

4. NORMATIVAS A OBSERVAR

Para execução dos serviços deverão ser observados e atendidos padrões normativos técnicos vigentes e possíveis atualizações, com destaque para:

· NBR 14653-1 Avaliação de bens parte 1: procedimentos gerais;

· NBR 14653-2 Avaliação de bens parte 2: imóveis urbanos;

· Resolução do CONMETRO 12 de 12 de outubro de 1988, quadro geral de unidade de medidas;

· Leis Federais 6.766/79 e Lei 9.785/99 que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano;

· Plano Diretor do Município de Niterói e Planos Urbanísticos Regionais.

· Planta de Valores (Vo) dos logradouros nos citados nos laudos de avaliação.
5. METODOLOGIA DE CÁLCULO

Os Laudos de Avaliação deverão ser apresentado em consonância com a NBR 14653, partes 1 e 2 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e alterações posteriores, com a legislação em vigor.

Os Laudos de Avaliação deverão ser impressos em cores, e fornecidos também em meio digital uma versão assinada, rubricada, com numeração de páginas, escaneada, devendo ser enviado em arquivo único limitando sua capacidade de armazenamento em 25 MB, no caso de envio por e-mail, exigindo do contratado completo domínio das ferramentas de informática necessárias para todas as finalidades inerentes ao serviço, apresentado em modelo aprovado pela CONTRATANTE ou modelo adotado no ANEXO II, e deverá conter os seguintes itens:

a. Apresentação do contratado;

b. Identificação e caracterização do imóvel avaliando, bem como de todos os elementos da amostra; 

c. Descrição e caracterização da região; 

d. Croqui de localização, tanto do imóvel avaliando quanto de todos os elementos da amostra; 

e. Cópia da documentação do imóvel (fornecida pela PGM);

f. Legislação vigente aplicável ao imóvel; 

g. Indicação do(s) método(s) e procedimento(s) utilizado(s) com justificativa da escolha;

h. Especificação da avaliação com grau de fundamentação e precisão;

i. Planilha de homogeneização técnica dos dados utilizados; 

j. A metodologia de cálculo nos laudos de avaliação, norteado pela aplicação do método comparativo direto de dados de mercado, que se dará de forma mandatória, salvo fundamentada outra alternativa dentro dos ditames norma em vigor;

k. A aplicação do método involutivo poder ser utilizada, na avaliação de lotes ou áreas acima de 1000 m2 (hum mil metros quadrados) ou sempre que objetivar o máximo e eficiente aproveitamento econômico do lote;

l. No caso da aplicação do método involutivo, apresentar proposta de estudo de massa de acordo com legislação urbanística vigente. O tipo de empreendimento para o estudo de massa proposto será em acordo com o maior potencial construtivo e arrecadatório.

m. Qualificação legal completa e assinatura do(s) profissional(is) responsável(is) pela avaliação; 

n. Anexos: Documentação, fotografias, plantas, identificação de dados de mercado, memória de cálculos ou relatórios de programas computacionais utilizados, ART ou RRT

o. Outras informações poderão ser solicitadas pela CAPI a qualquer tempo, para inclusão no laudo de avaliação. 

p. As avaliações, de acordo com a norma ABNT NBR 14653-2, partes 1 e 2, deverão ter no mínimo, grau de fundamentação 2 (dois) e precisão 2 (dois), sendo aceitável grau de fundamentação 1 (um) e precisão 1 (um), quando não for possível atingir grau superior, devendo este fato ser consignado por escrito com argumentos e justificativas técnicas no laudo de avaliação.

As avaliações deverão, sempre que justificadas por estudo técnico, e pela legislação urbanística vigente, buscar o máximo aproveitamento do potencial construtivo do imóvel quando se tratar de terrenos ou imóveis não preservados, assim como os não tombados, tanto para alienações como para aluguel, valendo-se de metodologia compatível com este objetivo (ex: método involutivo de avaliação). Caberá ao avaliador, junto à CAPI, estabelecer qual metodologia levará ao máximo aproveitamento do potencial construtivo, quando se tratar de terrenos ou imóveis não preservados, justificando no laudo a opção escolhida;

Sempre que possível, tanto o valor de mercado para fins de alienação do imóvel, quanto o respectivo valor de mercado relativo à sua taxa de ocupação (aluguel) deverá ser apurado pelo método comparativo direto de dados de mercado conforme preconiza o item 7.5 da NBR 14653-1. No caso de apuração do valor do aluguel através da taxa de remuneração esta deve ser objeto de pesquisa específica.
5.1  IMPOSSIBILIDADE DE VISTORIA

Quando não for possível o acesso do avaliador ao interior do imóvel, a Contratada deverá imediatamente comunicar por escrito, o fato ao CAPI, bem como informar o motivo da impossibilidade em item a parte no Laudo de Avaliação com destaque nas ressalvas e fatores limitantes. Neste caso, a vistoria interna pode ser prescindida e a avaliação poderá prosseguir com base nos elementos que for possível obter ou fornecidos pelo contratante, tais como:

· Descrição interna;

· No caso de apartamentos, escritórios e conjuntos habitacionais, a vistoria externa de áreas comuns, a vistoria de outras unidades do mesmo edifício e informações da respectiva administração;

· No caso de unidades isoladas, vistoria externa. As   considerações hipotéticas sobre o imóvel, que configuram a situação paradigma, devem estar claramente explicitadas no laudo de avaliação.
1.1. DOCUMENTAÇÃO

O insumo principal a ser fornecido no momento da convocação baseia-se na matrícula ou transcrição do imóvel avaliando, sua respectiva ficha cadastral, bem como outros elementos, se disponíveis, tais como: fotografias, croquis, plantas, levantamentos. Havendo divergências entre o imóvel vistoriado e a documentação apresentada deverá a empresa/pessoa contratada informar e, se possível, quantificar as diferenças existentes, explicitando-as no laudo de avaliação. Havendo convicção quanto à correta identificação do imóvel, ainda que existam pontos de divergência, a avaliação deverá prosseguir, consignando no item Pressupostos, ressalvas e fatores limitantes eventuais condições paradigmas adotadas para avaliação do bem. Para a elaboração do laudo de avaliação a CONTRATADA deverá, inicialmente, estudar a documentação disponibilizada pela CONTRATANTE. É parte integrante do trabalho de avaliação proceder à verificação do imóvel no cadastro municipal, a fim de dirimir dúvidas ou buscar elementos que assegurem a correta identificação do bem, assim como quantificação correta de suas áreas (terreno e benfeitorias), bem como o zoneamento no qual encontra-se localizado o imóvel.
6. ORGANIZAÇÃO E ENTREGA DE DOCUMENTOS

Competirá à CONTRATADA entregar à CONTRATANTE:

a) uma cópia completa impressa e encadernada para cada Laudo, incluindo todos os seus anexos integrantes e a respectiva ART/RRT.

b) cópia em meio magnético incluindo o laudo de avaliação, modelos de regressão (quando houver), demais cálculos e seus anexos.

As entregas deverão ser realizadas na CAPI, com protocolo de recebimento, que   relacione   todos   os   itens   e   materiais   repassados à CONTRATANTE. O   recebimento do material não enseja a concordância prévia, o qual será submetido à análise técnica de avaliadores da Prefeitura de Niterói, indicados pela CAPI, com emissão de parecer contendo motivos e itens a serem adequados ou retificados até que o Laudo seja homologado pela CAPI. 
7. DAS REUNIÕES COM A CONTRATADA

As reuniões serão realizadas virtualmente ou nas dependências da CAPI, à rua da Conceição, 100 – Centro Niterói. As despesas relacionadas a deslocamento, eventual hospedagem e à alimentação serão de responsabilidade da CONTRATADA. As reuniões deverão contar com, no mínimo, o representante legal da empresa e o responsável técnico pelo trabalho (ou, neste último caso, alguém por ele designado para saneamento de dúvidas técnicas envolvendo a execução do serviço). Refira-se que fica facultado ao CONTRATANTE o agendamento e a modalidade das reuniões caso se façam necessárias. 
8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para fins de habilitação técnica deverá ser comprovada habilitação e capacitação mínima para elaboração do serviço, mediante apresentação dos documentos abaixo relacionados:

a. Registro ou prova de inscrição da pessoa física/jurídica proponente no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU

b. Para pessoa jurídica, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e alterações contratuais vigentes, com definição clara do representante legal e que deverá contemplar prestação de serviços técnicos de Engenharia ou Arquitetura ou Agronomia ou juntar documento do CREA ou do CAU onde conste que a empresa está habilitada à prestação dos serviços nas atividades deste TR;

c. Certidão de registro e quitação junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, dos profissionais que componham o quadro técnico da empresa;

      8.1 PROVA DE CONCEITO

A adjudicação do objeto fica condicionada à execução de Prova de Conceito, a fim verificar a qualidade técnica da solução apresentada pela licitante mais bem classificada no Pregão, quanto ao atendimento dos requisitos funcionais e não funcionais contidos neste Termo.

Na prova de conceito será feita com apresentação à Comissão de Avaliação, 7 dias após a realização do certame, de Laudo de Avaliação de 1 (um) imóvel, escolhido e entregue pela Comissão de Licitação a licitante de mais bem classificada ao final do Pregão.

A Comissão de Avaliação, nomeada especificamente para este propósito, analisará:

a) A metodologia adotada;

b) Atendimento na íntegra dos requisitos solicitados no edital; e

c) Análise do valor da avaliação, que não poderá diferir de mais de 20% do valor da avaliação realizada pela Comissão de Avaliação supracitada.
9. DA GESTÃO DO SERVIÇO

Fica facultado ao CONTRATANTE fazer o acompanhamento da CONTRATADA (no trabalho em campo) e realizar visitas técnicas na sede da CONTRATADA. Fica facultado ao CONTRATANTE requisitar à CONTRATADA a disponibilização de um técnico para esclarecer dúvidas a respeito de um trabalho que está sendo realizado. 
10. PROCEDIMENTOS PARA ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS

No recebimento dos produtos entregues pela CONTRATADA devem ser observados os seguintes procedimentos:

a) A CONTRATADA deve comunicar por escrito a entrega dos produtos para aceitação do CONTRATANTE e, quando for o caso, informar os serviços ainda porventura pendentes;

b) O CONTRATANTE deverá realizar a devida verificação dos produtos entregues, mediante Termo de Recebimento enviando à Comissão de Avaliação para elaboração de parecer final e homologação das avaliações.

c) Em caso da não homologação, o CONTRATANTE reportará à CONTRATADA, por escrito, as situações não atendidas, devendo esta, no prazo máximo de 30(trinta dias), reapresentar o Laudo de Avaliação com todas as adequações necessárias;

d) Na reincidência, o CONTRATANTE emitirá um novo e último Parecer Técnico solicitando os ajustes necessários, os quais deverão ser atendidos na metade do prazo previsto no item "c", sob pena de cancelamento do contrato e direcionamento a outra empresa credenciada.

e) o pagamento dos serviços ficará condicionados à aceitação final por parte de CONTRATANTE.

11. DO CONTROLE DA QUALIDADE TÉCNICA

Os serviços contratados terão sua qualidade verificada por meio de análise dos laudos conforme os requisitos exigidos neste TR em acordo com as diretrizes previstas nas Normas Técnicas da ABNT atinentes a avaliações de imóveis. O conhecimento técnico é condição para atuação quando do credenciamento da CONTRATADA. Dessa forma, dúvidas de caráter técnico não têm obrigatoriedade de esclarecimento por parte dos técnicos do CAPI, uma vez que a revisão das peças técnicas elaboradas pela CONTRATADA compreende a conferência dos aspectos formais dos laudos, no que concerne ao preenchimento e à verificação de seus componentes técnicos.

As revisões/homologações técnicas serão realizadas pela Comissão de Avaliação.

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
a. Emitir e pagar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), cujo comprovante de recolhimento deverá ser entregue à CONTRATANTE junto ao Laudo;

b. Comprovar a existência da equipe chave especificada no Termo de Referência a qualquer tempo, quando solicitado pelo CONTRATANTE;

c. Atender o objeto do contrato e seus anexos, com excelência, presteza e eficiência, fornecendo os trabalhos de acordo com as exigências contidas no presente Termo de Referência, de acordo com os prazos fixados no item 12;

d. Coordenar técnica e administrativamente a execução dos trabalhos;

e. Alocar e manter equipe necessária à execução dos trabalhos e, se necessário, mediante comunicação formal ao CONTRATANTE, substituir profissionais com a mesma qualificação ou superior, sem prejuízo do bom andamento dos serviços;

f. Disponibilizar infraestrutura, materiais, equipamentos em geral e aqueles necessários à proteção individual (EPI) necessários à execução dos serviços;

g. Assegurar a qualidade do serviço, mediante aplicação da metodologia e critérios definidos no Termo de Referência, submetendo à aprovação da Administração quaisquer alterações que entenda necessárias;

h. Solicitar, por escrito ao CONTRATANTE, em tempo hábil, as decisões e procedimentos que ultrapassem a competência da CONTRATADA;

i. Participar das reuniões presenciais agendadas pelo CONTRATANTE, seja para eliminação de dúvidas, recebimento de reclamações, monitoramento da execução e   andamento do trabalho e/ou solução de eventuais problemas advindos da execução do trabalho;

j. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, a partir da ciência do Parecer Técnico pela Comissão de Avaliação, conforme os prazos estabelecidos no item 12, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução a critério da Administração e em consonância às especificações técnicas explicitadas no presente Termo de Referência;

k. Arcar com as despesas de viagens, de hospedagem, de deslocamentos e de alimentação de seus empregados durante a execução dos trabalhos;

l. Relatar ao CONTRATANTE (via notificação por escrito) toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer na prestação do serviço;

m. O controle dos serviços prestados e a fiscalização do trabalho deverão ser realizados pela CONTRATADA independentemente do controle e fiscalização exercidos pelo CONTRATANTE, cabendo-lhe integralmente o ônus dele decorrente;

n. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências dos imóveis do CONTRATANTE;

o. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

p. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível, ou penal, relacionada contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;

q. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, razão pela qual a(s) renunciam expressamente a qualquer vínculo de solidariedade ativa ou passiva com o município de Niterói;

r. Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos nos trabalhos noturno, perigosos ou insalubres;

s. Responsabilizar-se exclusivamente pelos equipamentos utilizados para a execução do objeto do presente contrato, ficando também a cargo da CONTRATADA firmar apólices de seguro para os referidos equipamentos;

t. Manter os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja   considerado inconveniente a boa ordem e as normas disciplinares;

u. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências dos imóveis do município;

v. Responder, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do município de Niterói quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do serviço alvo dessa contratação; 

w. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas; 

x. Cumprir o Contrato e a legislação pertinente;

y. A empresa contratada se obriga por si e seus funcionários e/ou prepostos a não utilizar e/ou divulgar a terceiros o escopo do presente trabalho, as informações que venham obter junto ao patrimônio municipal, assim como os resultados obtidos nos laudos realizados. As condições, escopo e informações constatadas em razão dos serviços prestados, se revestem de totais e irrestritas confidencialidade e, como tal, devem ser qualificadas e consideradas pela contratada, seus funcionários e/ou prepostos, conforme declaração objeto do Anexo ...;
z. Havendo qualquer alteração na composição societária, no quadro permanente de profissionais ou outro motivo que justifique, inclusive demonstração de incapacidade de realizar atividades para as quais está habilitada, a CONTRATADA é reavaliada quanto à sua capacitação técnica, podendo ser descredenciada ou considerada não mais habilitada para uma ou mais Categorias de imóveis, considerada a sua nova realidade;

aa. Será vedada qualquer subcontratação dos serviços objeto desse TR;

ab. Não poderão participar deste contrato empresas que possuam sócios, administradores ou empregados que sejam servidores ou tenham vínculo empregatício com a administração Direta do Município de Niterói, suas Autarquias e Fundações; 

ac. Vistorias deverão ser realizadas em dias úteis, em horário comercial e deverão ser realizadas pelo técnico responsável pelo laudo.
13. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

a. Fornecer as informações e documentação necessárias ao desenvolvimento dos serviços;

b. Enviar os Laudos à Comissão de Avaliação para análise e homologação dos produtos apresentados pela CONTRATADA descritos no presente TR;

c. Manter canal de comunicação (correio eletrônico, canal telefônico) para apoio à CONTRATADA (seja para solução de dúvidas, seja para auxílio e/ou complementação das informações prestadas nos insumos);

d. Propor medidas para readequar a execução dos serviços, em comum acordo coma CONTRATADA; 

e. Cumprir o Contrato e a legislação pertinente.
        14. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.


O presente contrato é de serviços de avaliação de imóveis em todo território do município de Niterói. É de responsabilidade da CONTRATADA apresentar os laudos de cada lote de avaliação nos seguintes prazos: 


a) Lote 1 e 2A: no segundo semestre de 2021, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da assinatura do contrato;

b) Lote 2B e lote 3: no primeiro semestre de 2022;

c) Lote 4 e lote 5: no segundo semestre de 2022.

Após a entrega da 1ª Versão, esta será submetida a revisão conforme descrito do item 6, e após a devolução para eventuais exigências, fica estabelecido novo prazo de 30 (trinta) dias corridos para a entrega final dos laudos.


Caso a entrega não seja atendido no prazo estabelecido, o Contratante deverá justificar por escrito, para a autorização, ou não, da extensão do prazo de entrega, que será de no máximo de 15 dias corridos.


A desaprovação do laudo ou a não entrega em prazo determinado pela Coordenação de Patrimônio Imobiliário representará glosa no pagamento na proporção com base na metodologia indicada para cada laudo, conforme tabela abaixo:

 MÉTODO INVOLUTIVO (INV) – 3X

MÉTODO COMPARATIVO (COMP) - 1X

TOTAL (X) = VALOR DO CONTRATO  / [(Nº DE LAUDOS INV * 3) +  (N DE LAUDOS COMP * 1)]

             15  - DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os pagamentos serão efetuados, proporcionalmente, por lote com laudos entregues e aprovados pela CONTRATANTE, no prazo de 30 dias úteis após a aprovação dos fiscais do contrato. 

16 –  CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Conforme apontado nos itens 14 e 15 deste Termo de Referência, segue abaixo tabela com o cronograma de desembolso:

	LOTES 
	Preço estimado
	Prazo para execução
	Prazo estimado para pagamento

	1 – Bens Dominicais = 122 imóveis e 56 avaliações 
	 R$ 265.066,67
	60 dias corridos, a contar da assinatura do contrato
	Pagto no segundo semestre de 2021, em 30 dias úteis após a aprovação

	2 – Bens de uso especial = 84 imóveis e 77 avaliações 
	 R$ 516.020,00
	60 dias corridos, a contar da assinatura do contrato
	Pagto no segundo semestre de 2021, em 30 dias úteis após a aprovação

	2 B - Bens de uso especial = 85 imóveis e 74 avaliações 
	 R$ 529.933,33
	Primeiro semestre de 2022
	Pagto no primeiro semestre de 2022, em 30 dias úteis após a aprovação

	3 - Comunidade e não edificantes = 342 imóveis e 10 avaliações 
	 R$ 107.403,33
	Primeiro semestre de 2022
	Pagto no primeiro semestre de 2022, em 30 dias úteis após a aprovação

	4 - Concedidos – 57 imóveis e 7 avaliações 
	 R$ 251.705,00
	Segundo semestre de 2022
	Pagto no segundo semestre 2022, em 30 dias úteis após a aprovação

	5 - Uso Comum = 79 imóveis e 41 avaliações 
	 R$ 226.276,67
	Segundo semestre de 2022
	Pagto no segundo semestre 2022, em 30 dias úteis após a aprovação

	Preço total estimado
	R$ 1.896.405,00
	
	


FÁBIO SABENÇA DE ALMEIDA

Auditor da Receita Municipal


De acordo.

MARÍLIA SORRINI PERES ORTIZ

Secretária Municipal de Fazenda

Anexo ao Termo de Referência
Laudo de Avaliação

Imóvel: XXXXXX
Finalidade: avaliar o real valor do imóvel para fins administrativos e contábeis, atendendo Portaria 548 / 2015 Secretaria do Tesouro Nacional
Data: XXXXXXXX

Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXX

Avaliador Responsável: XXXXXXXX
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1. Premissas

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
2. Objetivo
Este trabalho tem por finalidade a determinação do justo valor do imóvel caracterizado, visando cumprir com os procedimentos contábeis do patrimônio público e atender a Portaria 548 / 2015 Secretaria do Tesouro Nacional, como também, subsidiar eventual processo de concessão, alienação, com informações acerca do justo valor do imóvel avaliado.

3. Características do imóvel

· FOTOS E MAPAS DE LOCALIZAÇÃO CONTENDO AS CARACTERISTICAS DO IMÓVEL E SEU ESTADO DE CONSERVAÇÃO
· RGI

· MATRÍCULA

· ÁREA

· PARAMENTROS URBANÍSTICOS

4. Característica da região

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
5. Metodologia adotada para a avaliação

· JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
6. Avaliação do empreendimento

a. Elementos da Pesquisa - amostras
· DATA

· ENDEREÇO

· CORRETORA – CONTATO 

· VALOR

· CARACTERÍSTICAS BÁSICAS

· FOTOS

b. Planilha de Homogeneização
· DESCRIÇÃO DOS FATORES
· VALORES MÁXIMO E MÍNIMO

· VALOR ADOTADO
7. Conclusão

· VALOR ADOTADO

· DATA

· AVALIADOR RESPONSÁVEL
	LOTE 1 - BENS DOMINICAIS 

	ID
	
	Endereço
	Bairro
	Destinação Atual

	411
	1_BD
	Rua Bertha Motta Vieira
	Engenho do Mato
	OCUPADO POR EMPREENDIMENTO COMERCIAL

	412
	
	Rua Bertha Motta Vieira
	Engenho do Mato
	OCUPADO POR EMPREENDIMENTO COMERCIAL COM QUIOSQUES E LAGO ARTIFICIAL

	422
	
	RUA JOSE VELLOSO NETTO
	Engenho do Mato
	OCUPADO POR EMPREENDIMENTO COMERCIAL COM QUIOSQUES E LAGO ARTIFICIAL

	423
	
	RUA JOSE VELLOSO NETTO
	Engenho do Mato
	OCUPADO POR EMPREENDIMENTO COMERCIAL COM QUIOSQUES E LAGO ARTIFICIAL

	440
	2_BD
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	BALDIO

	441
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	BALDIO

	442
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	BALDIO

	443
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	BALDIO

	438
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	BALDIO

	431
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	BALDIO

	432
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	BALDIO

	430
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	BALDIO

	413
	
	Rua Cezalpino Jose Vargas
	Engenho do Mato
	BALDIO

	414
	
	Rua Cezalpino Jose Vargas
	Engenho do Mato
	BALDIO

	415
	3_BD
	Rua Dr Sylvio Pereira do Lago
	Engenho do Mato
	OCUPADO

	416
	
	Rua Dr Sylvio Pereira do Lago
	Engenho do Mato
	IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO HABITACIONAL POPULAR - BALDIO

	417
	4_BD
	RUA GUAJUVIRA
	Engenho do Mato
	BALDIO

	418
	
	RUA GUAJUVIRA
	Engenho do Mato
	BALDIO

	419
	
	RUA GUAJUVIRA
	Engenho do Mato
	BALDIO

	420
	5_BD
	RUA GUAJUVIRA
	Engenho do Mato
	CORTADO PELO LOGRADOURO QUE NÃO RESPEITA O TRAÇADO ORIGINAL

	421
	
	RUA GUAJUVIRA
	Engenho do Mato
	CORTADO PELO LOGRADOURO QUE NÃO RESPEITA O TRAÇADO ORIGINAL

	424
	6_BD
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	425
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	426
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	427
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	428
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	429
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	433
	
	RUA SÃO SEBASTIÃO
	Engenho do Mato
	Quadra Poliesportiva de Engenho do Mato - remembramento dos lotes 1,2,3 em 1A

	434
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	435
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	436
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	437
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	439
	
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS) 185
	Engenho do Mato
	BALDIO

	444
	7_BD
	RUA 7 (FAZENDA ENG DO MATO)
	Engenho do Mato
	OCUPADO PELO SITIO ANDORINHA

	445
	
	RUA 7 (FAZENDA ENG DO MATO)
	Engenho do Mato
	OCUPADO PELO SITIO ANDORINHA

	446
	
	RUA 7 (FAZENDA ENG DO MATO)
	Engenho do Mato
	OCUPADO PELO SITIO ANDORINHA

	447
	8_BD
	RUA 78 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	

	448
	9_BD
	Rua Coronel Couto
	Engenho do Mato
	

	451
	10_BD
	Rua 69 - Rua Comendador Cyrino de Marins Coutinho
	Engenho do Mato
	em processo de doação

	452
	
	Rua 69 - Rua Comendador Cyrino de Marins Coutinho
	Engenho do Mato
	em processo de doação

	453
	11_BD
	Rua Dr Sylvio Pereira do Lago
	Engenho do Mato
	OCUPADO

	454
	12_BD
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	455
	13_BD
	RUA 3 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	CAMPO DE FUTEBOL

	456
	14_BD
	RUA 9 (JARDIM FLUMINENSE)
	Engenho do Mato
	

	457
	15_BD
	Rua Dra. Solange Velmovitsky Guttman - RUA 37 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	

	458
	16_BD
	Rua Dra. Solange Velmovitsky Guttman - RUA 37 (JD FAZ TERRABRAS)
	Engenho do Mato
	

	459
	17_BD
	Rua Coronel Leoncio, nº 392
	Engenhoca
	

	460
	18_BD
	Rua Daniel Torres, nº 605
	Engenhoca
	

	461
	
	Rua Daniel Torres
	Engenhoca
	

	464
	19_BD
	Rua Dom Antônio Almeida Morães Júnior, nº 25
	Engenhoca
	

	465
	20_BD
	Rua José Silveira, nº 14
	Engenhoca
	

	466
	
	Rua José Silveira, nº 18
	Engenhoca
	

	467
	
	Rua Plínio Casado, nº 712
	Engenhoca
	

	468
	
	Rua Plínio Casado, nº 713
	Engenhoca
	

	470
	
	Rua São Jorge, nº 736
	Engenhoca
	

	501
	21_BD
	Rua Engenheiro Roberto V. Cardoso
	Gragoatá
	área verde no entorno do morro do Hotel Mercure

	502
	
	Rua Engenheiro Roberto V. Cardoso
	Gragoatá
	área verde no entorno do morro do Hotel Mercure

	503
	
	Rua Engenheiro Roberto V. Cardoso
	Gragoatá
	área verde no entorno do morro do Hotel Mercure

	504
	
	Rua Engenheiro Roberto V. Cardoso
	Gragoatá
	área verde no entorno do morro do Hotel Mercure

	505
	
	Rua Engenheiro Roberto V. Cardoso
	Gragoatá
	área verde no entorno do morro do Hotel Mercure

	506
	
	Rua Engenheiro Roberto V. Cardoso
	Gragoatá
	área verde no entorno do morro do Hotel Mercure

	507
	
	Rua Engenheiro Roberto V. Cardoso
	Gragoatá
	área verde no entorno do morro do Hotel Mercure

	516
	22_BD
	Rua Dr. Paulo Cesar
	Icaraí
	Ocupado por um estacionamento pertencente ao Colégio Abel

	525
	23_BD
	Rua Mariz e Barros
	Icaraí
	

	582
	24_BD
	Rua 60 (Maravista)
	Itaipu
	

	611
	25_BD
	Rua Abelardo Barbosa
	Largo da Batalha
	área verde dentro de condomínio "Jardim das Acácias"

	613
	26_BD
	Rua A (JARDIM UBA VII)
	Maceio
	

	615
	27_BD
	Estrada Pacheco de Carvalho, Eng
	Maceio
	

	619
	28_BD
	Rua Francisco da Costa Menezes
	Maravista
	

	620
	29_BD
	Rua Ismael Candido Labruna (antiga rua B)
	Maravista
	Praça dentro de condomínio

	623
	30_BD
	Rua Lazaro, Sao
	Matapaca
	

	624
	
	Rua Lazaro, Sao
	Matapaca
	

	625
	
	Rua Lazaro, Sao
	Matapaca
	

	626
	
	Rua Lazaro, Sao
	Matapaca
	

	640
	31_BD
	Rua Projetada
	Pendotiba
	VAZIO

	641
	
	Rua Projetada
	Pendotiba
	VAZIO

	642
	
	Rua Projetada
	Pendotiba
	VAZIO

	643
	
	Rua Projetada
	Pendotiba
	VAZIO

	644
	
	Rua Projetada
	Pendotiba
	VAZIO

	645
	
	Rua Projetada
	Pendotiba
	VAZIO

	646
	
	Rua Projetada
	Pendotiba
	VAZIO

	809
	
	Avenida Independência (atual Av. Nelson de Oliveira)
	Vila Progresso
	VAZIO

	810
	
	Avenida Independência (atual Av. Nelson de Oliveira)
	Vila Progresso
	VAZIO

	811
	
	Avenida Independência (atual Av. Nelson de Oliveira)
	Vila Progresso
	VAZIO

	665
	32_BD
	Rua A
	Piratininga
	área verde

	680
	
	Rua Estrela, s/n - área H
	Piratininga
	área verde

	721
	33_BD
	Rua Dr. Mario Vianna, nº 526, 1
	Santa Rosa
	Casa em vila

	722
	
	Rua Dr. Mario Vianna, nº 526, 2
	Santa Rosa
	Casa em vila

	725
	34_BD
	Rua Noronha Torrezão
	Santa Rosa
	

	726
	
	Rua Noronha Torrezão
	Santa Rosa
	

	733
	35_BD
	Rua Dr. Sebastião Lizardo Lins
	Santo Antônio
	área verde

	734
	36_BD
	Rua Dep. Claudio Moacir de Azevedo, 0, s/n
	Santo Antônio
	

	757
	37_BD
	Rua Jandira Froes Bento, nº 14
	São Francisco
	terreno baldio ao lado do tunel

	758
	38_BD
	Rua Leila Diniz, s/n
	São Francisco
	terrenos baldios com declividade em área residencial

	759
	39_BD
	Rua Leila Diniz, s/n
	São Francisco
	terrenos baldios com declividade em área residencial

	775
	40_BD
	Avenida Quitino Bocaiuva
	São Francisco
	Baldio

	776
	
	Avenida Quitino Bocaiuva
	São Francisco
	Baldio

	783
	41_BD
	Estrada Washignton Luis
	Sapê
	área verde com APP

	784
	42_BD
	Travessa 6
	Sapê
	terreno baldio murado no aclive

	786
	43_BD
	Rua Dr. Paulo Cesar Gomes Pereira (Antiga Rua 2), s/n
	Serra Grande
	

	787
	
	Rua Dr. Paulo Cesar Gomes Pereira (Antiga Rua 2), s/n
	Serra Grande
	

	788
	
	Rua Dr. Paulo Cesar Gomes Pereira (Antiga Rua 2) - servidão
	Serra Grande
	

	789
	
	Rua Dr. Paulo Cesar Gomes Pereira (Antiga Rua 2), casa 104
	Serra Grande
	

	790
	
	Rua Dr. Paulo Cesar Gomes Pereira (Antiga Rua 2), casa 609
	Serra Grande
	

	791
	
	Rua Dr. Paulo Cesar Gomes Pereira (Antiga Rua 2), s/n
	Serra Grande
	

	792
	
	Rua Mirene Abigail Santa Rosa (Antiga Rua 14), casa
	Serra Grande
	

	794
	
	Rua Mirene Abigail Santa Rosa (Antiga Rua 14), casa
	Serra Grande
	

	798
	44_BD
	Estrada Engenho Velho
	Várzea das Moças
	área verde

	799
	
	Estrada Engenho Velho, Área A-1
	Várzea das Moças
	área verde

	801
	45_BD
	Estrada Ministro Geraldo B. de Menezes
	Várzea das Moças
	

	802
	46_BD
	Estrada Velha de Maricá
	Várzea das Moças
	

	803
	47_BD
	Rua 1 (bosque de Itaipu)
	Várzea das Moças
	

	804
	48_BD
	Estrada Ministro Geraldo B. de Menezes
	Várzea das Moças
	

	805
	49_BD
	Estrada da Grota Funda
	Vila Progresso
	

	806
	50_BD
	Estrada da Grota Funda
	Vila Progresso
	

	807
	51_BD
	Rua Dr. Alcides Galhardo
	Vila Progresso
	

	808
	52_BD
	Rua México, área A
	Vila Progresso
	

	812
	53_BD
	Rua 2 (Ubá Pendotiba)
	Vila Progresso
	

	813
	54_BD
	Avenida Nelson de O. e Silva
	Vila Progresso
	

	814
	55_BD
	Rua Manágua (Rua Vitor Meireles)
	Vila Progresso
	

	815
	56_BD
	Rua Graciliano Ramos
	Vital Brasil
	AREA DE CONDOMINIO DE APARTAMENTOS A SER DOADA À PREFEITURA

	816
	
	Rua Graciliano Ramos
	Vital Brasil
	AREA DE CONDOMINIO DE APARTAMENTOS A SER DOADA À PREFEITURA


	LOTE 2 - USO ESPECIAL 

	ID
	COD.
	Endereço
	Bairro
	Destinação Atual

	222
	1_UE
	R. Ademar de Paiva, 7 e 8
	Badu
	E. M. Vera Lúcia Machado

	223
	2_UE
	R. das Flores, 99 – Badu
	Badu
	UMEI Elenir Ramos Meirelles (Integral)

	224
	3_UE
	R. Arthur Bento Moura, 79 – Badu
	Badu
	UMEI Profª Lisaura Machado (Integral)

	226
	4_UE
	R. Manoel Corrêa, s/nº – Bairro de Fátima
	Bairro de Fátima
	E. M. Santos Dumont

	236
	5_UE
	Lot. Bento Pestana, s/nº – Morro do Castro
	Baldeador
	E. M. Governador Roberto Silveira

	237
	6_UE
	Lot. Bento Pestana, s/nº – Morro do Castro
	Baldeador
	E. M. João Brazil

	239
	7_UE
	Rua Gal Castrioto
	Barreto
	SENAI Niterói

	240
	8_UE
	Rua Carlos gomes, 106
	Barreto
	COHAB DE INTERESSE SOCIAL

	241
	9_UE
	Rua Gal Castrioto, 589
	Barreto
	Casa de acolhimento Paulo Freire I

	242
	10_UE
	Rua Dr. Luiz Palmier
	Barreto
	CRAS Barreto

	243
	11_UE
	R. Orêncio de Freitas, s/nº – Morro dos Marítimos
	Barreto
	UMEI Profº Iguatemi Coquinot de Alcântara Nunes (Integral)

	244
	12_UE
	R. Monsenhor Reader, 150 – Barreto
	Barreto
	UMEI Jacy Pacheco (Ed. Infantil – Integral e 1º ciclo – Parcial)

	245
	13_UE
	R. Galvão, 193 – Barreto
	Barreto
	UMEI Rosalina de Araújo (Parcial)

	246
	14_UE
	R. Dr. Luiz Palmier, 29
	Barreto
	E. M. Altivo César

	247
	15_UE
	R. Dr. Luiz Palmier, 100
	Barreto
	E. M. Mestra Fininha

	248
	16_UE
	R. Dr. Luiz Palmier, 100
	Barreto
	E. M. Prof. André Trouche

	249
	17_UE
	Rua Nair Margem Pereira
	Inga
	Módulo de ação comunitária de projeto do MAC

	250
	18_UE
	Rua Nair Margem Pereira, nº 199
	Boa Viagem
	MACquinho - informação das ocorrências do e-cidade

	255
	19_UE
	Rua J (Travessa Ayres Lemos)
	Cafubá
	UMEI Renata Gonçalves Magaldi

	256
	20_UE
	R. Salomão da Cruz, 1.076 – Cafubá
	Cafubá
	UMEI Ângela Fernandes (Integral)

	283
	21_UE
	Rua Daniel Rienti
	Caramujo
	Escola Municipal José de Anchieta

	284
	
	Rua Daniel Rienti
	Caramujo
	Escola Municipal José de Anchieta

	299
	22 UE
	Travessa Cadete Xavier Leal, nº 30
	Centro
	Corregedoria Guarda Civil de niteroi

	300
	23 UE
	Rua Coronel Gomes Machado, nº 249 (na porta 251)
	Centro
	              Superintendência Administrativa - Fundação Municipal de Saúde

	301
	24 UE
	Rua Coronel Gomes Machado, nº 259
	Centro
	CRAS Centro / Núcleo de Renda e Cidadania - Assistência Social e Direitos Humanos

	782
	25 UE
	Est. Washington Luiz, Qd 2, Lt 1, 2 e 3 – Sapê
	Sapê
	UMEI Vinícius de Moraes

	302
	26 UE
	Rua Coronel Gomes Machado, nº 281
	Centro
	Secretaria Municipal de Assistência Social

	303
	27 UE
	Rua Coronel Gomes Machado, nº 289
	Centro
	17ª Junta de Serviço Militar

	304
	
	Rua Coronel Gomes Machado, nº 289 (291)
	Centro
	17ª Junta de Serviço Militar

	305
	28 UE
	Rua Coronel Gomes Machado, nº 291 (293) 
	Centro
	Fundação Municipal de Saúde - ALMED - Central de Arquivos

	320
	29 UE
	Rua Maestro Felício Toledo, nº 474
	Centro
	Casa Norival de Freitas

	321
	30 UE
	Avenida Marquês do Paraná, nº 282
	Centro
	Farmácia Universitária UFF

	322
	31 UE
	Rua Padre Anchieta, nº 65
	Centro
	Subsecretaria de Seguraça Alimentar e Nutricional - SEXEC

	345
	32 UE
	Rua Quinze de Novembro, nº 27
	Centro
	Sala Carlos Couto - Anexo ao Teatro Municipal

	346
	33 UE
	Rua Coronel Gomes Machado, 257
	Centro
	1º Conselho Tutelar de Niterói

	347
	34 UE
	Avenida Ernani Amaral Peixoto, 116 - 3º andar, sala
	Centro
	Coordenadoria de Direitos Humanos

	348
	35 UE
	Avenida Ernani Amaral Peixoto, 116 - 4º andar, sala
	Centro
	Arquivo da Secretaria de Asssistência Social e Direitos Humanos

	349
	36 UE
	Rua Evaristo da Veiga
	Centro
	CRAS Centro

	350
	37 UE
	R. Prof. Ismael Coutinho, 88 – Centro
	Centro
	E. M. Dr. Alberto Francisco Torres

	351
	38 UE
	Rua Evaristo da Veiga, 108
	Centro
	UMEI Alberto de Oliveira (Integral)

	352
	39 UE
	R. XV de Novembro, 179 – Centro
	Centro
	UMEI Mª Vitória Ayres Neves (Integral)

	353
	40 UE
	R. Dr. Celestino, 78 – Centro
	Centro
	UMEI Rosalda Paim (Integral)

	354
	41 UE
	R. Dr. Celestino, 01 – Centro
	Centro
	Trata-se de Imóvel de propriedade estadual, mas administrado pela PMN

	408
	42 UE
	Rua São Caetano, 30
	Charitas
	CRAS Preventório

	409
	43 UE
	Est Viçoso Jardim
	Cubango
	CRAS - Morro do Céu (a confirmar - está tambám na rua da horta 01)

	410
	44 UE
	Est. Viçoso Jardim, s/nº – Viçoso Jardim
	Cubango
	E.M. Sebastiana G. Pinho 

	449
	45 UE
	R. Rubem Assis Bonfim, 39 – Engenho do Mato
	Engenho do Mato
	UMEI Prof. Áurea T. P. de Menezes (Integral)

	450
	46 UE
	Prç. Irene Matos, s/nº – Engenho do Mato
	Engenho do Mato
	UMEI Olga Benário Prestes (Integral)

	463
	47 UE
	Rua Dr. Nelson Pena, nº 17
	Engenhoca
	E.M. Adelino Magalhães

	471
	48 UE
	R. Prof. Joáo Brasil, 1.960 – Engenhoca
	Engenhoca
	UMEI Neuza Brizola (Integral)

	472
	49 UE
	R. Prof. João Brasil, 2.000
	Engenhoca
	E. M. Infante Dom Henrique

	474
	50 UE
	Av Professor João Brasil
	Fonseca
	Policlínica Reginal da Engenhoca - posto de saúde

	475
	51 UE
	Rua Sá Barreto, 107
	Fonseca
	Comunidade Evangélica de Jesus Cristo

	476
	52 UE
	Rua Sá Barreto, 109
	Fonseca
	U.P.A

	477
	53 UE
	Alm São Boaventura, 338
	Fonseca
	3º Conselho Tutelar de Niterói (Sobrado)

	478
	54 UE
	Alm São Boaventura, 338, Sobrado
	Fonseca
	3º Conselho Tutelar de Niterói (Sobrado)

	479
	55 UE
	Rua Soares de Miranda, 77
	Fonseca
	Escola Municipal Paulo Freire

	480
	
	Rua Soares de Miranda, 83
	Fonseca
	Escola Municipal Paulo Freire

	481
	
	Rua Soares de Miranda, 79
	Fonseca
	Escola Municipal Paulo Freire

	482
	
	Rua Soares de Miranda, 81
	Fonseca
	Escola Municipal Paulo Freire

	483
	
	Rua Soares de Miranda, 81, 000A
	Fonseca
	Escola Municipal Paulo Freire

	484
	
	Rua Soares de Miranda, 81, 000B
	Fonseca
	Escola Municipal Paulo Freire

	486
	56 UE
	Rua Tenente Osório
	Fonseca
	CRAS Vila Ipiranga

	487
	57 UE
	R. Henrique Lage, 184 – Fonseca
	Fonseca
	E. M. Noronha Santos

	488
	58 UE
	R. Tenente Osório, 10 – Fonseca
	Fonseca
	E. M. Jacinta Medela

	489
	59 UE
	Rua Bonfim
	Fonseca
	 E. M. Ernani Moreira Franco – (Ed. Infantil, 1º e 2º ciclos)

	490
	60 UE
	R. Tenente Osório, 73 – Fonseca
	Fonseca
	UMEI Vila Ipiranga (Integral

	491
	61 UE
	R. Tenente Osório, 73 – Fonseca
	Fonseca
	E. M. Dom José Pereira Alves

	492
	62 UE
	R. Arlete de Andrade Marins - R. Cinco de Março, 75 – Fonseca
	Fonseca
	E. M. Djalma Coutinho de Oliveira

	493
	63 UE
	Alam. São Boaventura, 30 – Fonseca
	Fonseca
	UMEI Julieta Botelho (Parcial)

	494
	64 UE
	R. Dr. Conrado Barbosa, s/nº – V. Ipiranga
	Fonseca
	UMEI Profª Marilza da Conceição Rocha Medina (Integral)

	495
	65 UE
	R. Teixeira de Freitas, 380 – Fonseca
	Fonseca
	UMEI Profª Regina Leite Garcia (Integral)

	496
	66 UE
	Travessa Aires Lemos, s/nº – Fonseca ( Rua Teixeira de Freitas, 198)
	Fonseca
	UMEI Renata Gonçalves Magaldi (Integral)

	497
	67 UE
	Trav. Magnólia Brasil, s/nº – Fonseca
	Fonseca
	E.M. Dominicano Antônio de Moura

	498
	68 UE
	R. Leite Ribeiro, 120
	Fonseca
	E.M. Profª Mª de Lourdes Barbosa Santos 

	499
	69 UE
	R. Castro Alves, s/nº – Fonseca
	Fonseca
	UMEI Alberto Brandão (Integral)

	500
	70 UE
	R. Magnólia Brazil, 68 – Fonseca
	Fonseca
	UMEI Prof. Mª José Mansur Barbosa (Integral)

	515
	71 UE
	Estrada do Cavalão (Alameda Paris)
	Icaraí
	Creche Comunitária Irmã Catarina Mota Silva

	517
	72 UE
	Travessa Emilio Angrada, nº 2
	Icaraí
	Escola Municipal Professora Elvira Lucia Esteves De Vasconcelos

	527
	73 UE
	R. Altamiro José Cabral, s/nº – Morro do Estado
	Morro do estado
	E. M. Ayrton Senna (1º e 2º ciclos)

	528
	74 UE
	R. Araújo Pimenta, s/nº – Morro do Estado
	Morro do estado
	UMEI Antônio Vieira da Rocha (Integral)

	529
	75 UE
	R. Lopes Trovão,s/nº
	Icaraí
	E. M. Julia Cortines

	530
	76 UE
	R. Gal. Pereira da Silva, 50
	Icaraí
	E. M. Profº Paulo de Almeida Campos

	781
	77 UE
	R. Silveira da Mota, s/nº 
	São Lourenço
	UMEI Prof. Nilo Neves (Integral)


	LOTE 2B - USO ESPECIAL 

	565
	78 UE
	R. Salo Brand, s/nº
	Ilha da Conceição
	E. M. Maestro Heitor Villa Lobos

	566
	79 UE
	R. Jornalista Sardo Filho, 255 – Ilha da Conceição
	Ilha da Conceição
	UMEI Prof. Írio Molinari (Integral)

	567
	80 UE
	Rua 11 de Agosto, n°4
	Ingá
	JESUS MONTAÑEZ - PMF PALÁCIO MÉDICO DE FAMÍLIA

	570
	81 UE
	Rua Presidete Pedreira, nº 98
	Ingá
	(FUNDAÇÃO DE ARTES DE NITERÓI / SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA)

	583
	82 UE
	Rua Antonio Luiz Saião
	Itaipu
	SECONSER - Núcleo Operacional de Itaipu, UMEI Dr. Paulo Cesar Pimentel e área verde

	604
	83 UE
	Rua O, s/nº – Itaipu
	Itaipu
	UMEI Dr. Paulo César Pimentel (Integral)

	605
	84 UE
	R. Cícero Barreto, 39 (antiga R.30) – Itaipu
	Itaipu
	UMEI Prof. Odete Rosa da Mota (Integral)

	606
	85 UE
	R. O s/nº
	Itaipu
	E. M. Prof. Marcos Waldemar de Freitas Reis

	607
	86 UE
	R. Bispo João da Mata, 18 – Fundos – Ititioca
	Ititioca
	UMEI Sebastião Luiz Tatagiba (Integral)

	608
	87 UE
	R. Ititioca, s/nº – Ititioca
	Ititioca
	E.M. Vila Costa Monteiro

	609
	88 UE
	Estrada Frei Orlando, 325 – Jacaré
	Jacaré
	UMEI Lizete Fernandes Maciel (Integral)

	610
	89 UE
	Av. Carlos Ermelindo Marins, 34
	Jurujuba
	CRAS Jurujuba/  E. M. Profª Lúcia Mª da Silveira Rocha

	612
	90 UE
	Rua Reverendo Armando Ferreira, 19
	Largo da Batalha
	CREAS Largo da Batalha

	614
	91 UE
	Rua do  Colégio
	Maceio
	PMF João Sampaio - Maceió

	616
	92 UE
	Estrada Caetano Monteiro, 659
	Maceio
	2º conselho tutelar de Niterói

	617
	93 UE
	R. Profº Roberto Lira, 09 – Maceió (n.36)
	Maceio
	UMEI Almir Garcia da Silva (Integral)

	621
	94 UE
	R. Aurora Ribeiro, 8-A – Maria Paula
	Maria Paula
	UMEI Gov. Eduardo Campos (Integral)

	622
	95 UE
	Rua D Eduardo B de Carvalho
	Matapaca
	E.M Sítio do Ipê

	636
	96 UE
	Est Caetano Monteiro, 200
	Pendotiba
	Fórum de Pendotiba

	650
	97 UE
	Est Caetano Monteiro
	Badu
	2º Conselho Tutelar de Niterói

	651
	98 UE
	Est. Caetano Monteiro, s/nº – Pendotiba
	Maria Paula
	E. M. Diógenes R. de Mendonça

	652
	99 UE
	Est. Caetano Monteiro, 896
	Vila Progresso
	E. M. Felisberto de Carvalho

	653
	100 UE
	R. Prof. José Peçanha, s/nº
	Maria Paula
	E. M. Honorina de Carvalho

	654
	101 UE
	Estrada do Sapê, 488
	Sapê
	E. M. Levi Carneiro

	655
	102 UE
	 Av. Celso Peçanha, s/nº – Cantagalo
	Cantagalo
	E. M. Profº Horácio Pacheco

	796
	103 UE
	R. Dr. March, 628
	Tenente Jardim
	E. M. Tiradentes

	797
	104 UE
	Estrada Marino Nunes Vieira
	Várzea das Moças
	E.M Heloneida Studart + 9.000m2 de área verde

	656
	105 UE
	R. Prof. José Peçanha, s/nº – Pendotiba
	Maria Paula
	E. M. Sítio do Ipê (1º e 2º ciclos )

	657
	106 UE
	Estrada Caetano Monteiro, 820
	Badu
	CRAS Badu

	667
	107 UE
	Avenida Almirante Tamandare
	Piratininga
	Escola Municipal Francisco Portugal Neves

	668
	108 UE
	Avenida Almirante Tamandare, s/n
	Piratininga
	Escola Municipal Francisco Portugal Neves

	669
	109 UE
	Avenida Almirante Tamandare, s/n
	Piratininga
	Escola Municipal Francisco Portugal Neves

	670
	110 UE
	Avenida Almirante Tamandare, s/n
	Piratininga
	Auditório Ariano Suassuna

	671
	111 UE
	Avenida Almirante Tamandare, nº 5
	Piratininga
	Auditório Ariano Suassuna

	677
	112 UE
	Avenida Dr. Acurcio Torres, nº 691
	Piratininga
	UMEI - Professora Nina Rita Torres

	679
	113 UE
	Rua Dr. Waldir Costa, s/n
	Piratininga
	Escola Municipal Mar Alegre

	681
	114 UE
	Estrada Francisco da Cruz Nunes, nº 6515
	Piratininga
	Centro Integrado de Segurança Pública de Niterói

	682
	115 UE
	Estrada Francisco da Cruz Nunes, nº 6515
	Piratininga
	Centro Integrado de Segurança Pública de Niterói

	683
	116 UE
	Rua Manoel Pacheco de Carvalho, s/n
	Piratininga
	Auditório Ariano Suassuna

	684
	117 UE

117 UE
	Rua Manoel Pacheco de Carvalho, s/n
	Piratininga
	Auditório Ariano Suassuna

	685
	
	Rua Manoel Pacheco de Carvalho, nº 14
	Piratininga
	Escola Municipal Francisco Portugal Neves

	686
	118 UE

118 UE
	Rua Manoel Pacheco de Carvalho
	Piratininga
	Escola Municipal Francisco Portugal Neves

	687
	
	Rua Manoel Pacheco de Carvalho
	Piratininga
	Escola Municipal Francisco Portugal Neves

	688
	
	Rua Manoel Pacheco de Carvalho, nº 107
	Piratininga
	Módulo do Programa Médico de Família Cafubá 3

	698
	119 UE
	Avenida Raul de Oliveira Rodrigues
	Piratininga
	Posto de Saúde da Família - Ernesto Che Guevara II - PMF CAFUBÁ II

	699
	120 UE

120 UE
	Estrada Frei Orlando, s/nº
	Jacaré
	E. M. Eulália da Silveira Bragança

	700
	
	Rua Alice Picanço, nº 21
	Maravista
	E.M. Professor Dario de Souza Castello

	701
	
	Rua 2 (Jardim Fluminense) - Praça Fonseca Ramos - Av. Feliciano Sodré, s/n
	Ponta D'areia
	terminal rodoviário Roberto Silveira

	702
	121 UE
	Lad. Major Rocha, s/nº – Ponta da Areia
	Ponta D'areia
	E. M. Nossa Senhora da Penha

	703
	122 UE
	R. Visconde de Itaboraí, 20 – Ponta da Areia
	Ponta D'areia
	UMEI Portugal Pequeno (Parcial)

	706
	123 UE
	Est. Sen. Fernando da Cunha, s/nº
	Rio do Ouro
	E. M. Profª Bolívia de Lima Gaétho

	707
	124 UE
	Rua Desembargador Nestor Rodrigues Perlingeiro, nº 379
	Santa Bárbara
	CE David Capistrano

	708
	125 UE 
	Rua Jandyra Pereira
	Santa Bárbara
	E.M Rachide da Gloria Salim Saker

	709
	126 UE

126 UE 
	Rua Jandyra Pereira
	Santa Bárbara
	E.M Rachide da Gloria Salim Saker

	710
	
	Rua Jandyra Pereira
	Santa Bárbara
	E.M Rachide da Gloria Salim Saker

	711
	
	Rua Jandyra Pereira
	Santa Bárbara
	E.M Rachide da Gloria Salim Saker

	712
	
	Rua Jandyra Pereira, 625
	Santa Bárbara
	Ubs - Santa Bárbara

	713
	127 UE

127 UE
	Rua Jandyra Pereira, 626
	Santa Bárbara
	Ubs - Santa Bárbara

	714
	
	Rua desembargador Nestor Rodrigues Perlingeiro, nº 680
	Santa Bárbara
	CREAS Santa Bárbara

	469
	128 UE
	Rua Projetada, s/n
	Engenhoca
	CLIN - 2º distrito - Barreto

	634
	129 UE
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	área ocupada por comunidade (Morro da Cocada) + Escola Municipal prof. Lisaura Machado Ruas

	715
	130 UE
	Rua José Alves de Brito, 866
	Santa Bárbara
	UMEI Marly Sarney

	716
	131 UE

131 UE
	R. Ver. José Mª Cavalcanti, 866 – Stª Bárbara
	Santa Bárbara
	UMEI Marly Sarney

	717
	
	R. Nestor Perlingeiro, s/nº – Stª Bárbara
	Santa Bárbara
	E. M. Antônio Coutinho de Azevedo (

	718
	132 UE
	R. Nestor Perlingeiro, s/nº, Stª Bárbara
	Santa Bárbara
	UMEI Hermógenes Reis (Integral)

	723
	133 UE
	Rua Dr. Mario Vianna, nº 532
	Santa Rosa
	FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES DE NITERÓI, FAMNIT

	727
	134 UE
	Rua Professor Otacílio, 145
	Santa Rosa
	Centro de Convivência Helena Tibau e Telecentro Helena Tibau

	728
	135 UE
	R. Itaguaí, 18 – Santa Rosa - colegio nao localizado no street view
	Santa Rosa
	UMEI Prof. Hilka de Araújo Peçanha (Integral)

	729
	136 UE
	R. Santos Moreira, 58
	Santa Rosa
	E. M. Padre Leonel Franca

	730
	137 UE
	R. Dr. Mario Viana, 589 – Santa Rosa
	Santa Rosa
	UMEI Geraldo Montedônio Bezerra de Menezes (Integral)

	731
	138 UE
	R. Santos Moreira, 58 – Santa Rosa
	Santa Rosa
	UMEI Senador Vasconcellos Torres (Integral)

	732
	139 UE
	Rua Martins Torres, 479
	Santa Rosa
	Creche Comunitária Anália Franco

	753
	140 UE
	Rua Padre Anchieta, 65
	São Domingos
	Banco Municipal de Alimentos

	754
	141 UE
	Trav. Manoel Continentino, 31 – São Domingos
	São Domingos
	Unidade Escolar: E. M. Anísio Teixeira (1º e 2º ciclos – Integral)

	755
	142 UE
	R. José Bonifácio, 56 – São Domingos
	São Domingos
	UMEI Prof. Denise Mendes Cardia (Integral)

	756
	143 UE
	Rua Jandira Froes Bento, nº 5 (Alameda Jadira Fróes)
	São Francisco
	Niterói Empresa de Lazer e Turismo, S/A - NELTUR

	760
	144 UE

144 UE
	Estrada Leopoldo Froes, nº 773 (Alameda Jandira Froes)
	São Francisco
	Niterói Empresa de Lazer e Turismo, S/A - NELTUR

	761
	
	Estrada Leopoldo Froes, nº 779 
	São Francisco
	praça do skate ao lado da NELTUR

	762
	145 UE
	Rua Orlando Gustavo Chilinque, Nº 300
	São Francisco
	colégio estadual duque de caxias

	763
	146 UE
	Rua Presidente Roosevelt, nº 2
	São Francisco
	5º Distrito de Limpeza Urbana (CLIN - Companhia de Limpeza de Niterói)

	764
	147 UE
	Rua Rui Barbosa, nº 684
	São Francisco
	Escola Municipal Helena Antipoff

	777
	148 UE
	Av. Presidente Roosevelt, 49 – São Francisco
	São Francisco
	UMEI Maria Luiza da Cunha Sampaio (Integral)

	778
	149 UE
	R. Tupiniquis, 392
	São Francisco
	E. M. Profª Mª Ângela Moreira Pinto

	779
	150 UE
	Rua Presidente Castelo Branco, 07
	São Lourenço
	Casa de acolhimento Lélia Gonzalez

	780
	151 UE
	Rua Presidente Castelo Branco, 07 - fundos
	São Lourenço
	Casa de acolhimento Florestan Fernandes


	LOTE 3 - COM CONTRATO DE CONCESSÃO/PERMISSÃO 

	ID
	COD.
	Endereço
	Bairro
	Destinação Atual

	307
	1 CC
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, loja 105
	Centro
	Permissão de uso

	308
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 205
	Centro
	Permissão de uso

	309
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 206
	Centro
	Permissão de uso

	310
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 305
	Centro
	Permissão de uso

	311
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 306
	Centro
	Permissão de uso

	312
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto.405
	Centro
	Permissão de uso

	313
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto.406
	Centro
	Permissão de uso

	314
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 505
	Centro
	Permissão de uso

	315
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 506
	Centro
	Permissão de uso

	316
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 605
	Centro
	Permissão de uso

	317
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 606
	Centro
	Permissão de uso

	318
	
	Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 913, apto. 704
	Centro
	Permissão de uso

	319
	2 CC
	Avenida Feliciano Sodré
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	325
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	326
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	327
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	328
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	329
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	341
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	342
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	343
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	344
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	330
	3 CC
	Avenida Visconde do Rio Branco, A.M.5 - A.MUNIC.05
	Centro
	Posto de Gasolina Ipiranga

	331
	4 CC
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	332
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	333
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	334
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	335
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	336
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	337
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	338
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	339
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	340
	
	Avenida Visconde do Rio Branco
	Centro
	Terreno ao lado do Terminal Rodoviário gerido pela SECONSER

	297
	5 CC
	Rua Fróes da Cruz - antiga rua 38 (Jardim Fluminense)
	Centro
	Estacionamento gerido pela SECONSER - concessionário Niterói Park

	627
	6 CC
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás

	628
	
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás)

	629
	
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás

	630
	
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás

	631
	
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás

	647
	
	Estrada Velha de Marica, 199
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás

	648
	
	Rua 1 (FAZENDA BARRETO) {ATUAL RUA NOVA REPÚBLICA}
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás

	649
	
	Rua 1 (FAZENDA BARRETO) {ATUAL RUA NOVA REPÚBLICA}
	Pendotiba
	é ocupado pelo posto pendotiba (BR Petrobrás

	736
	7 CC
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 101
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	737
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 102
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	738
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 103
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	739
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 104
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	740
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 105
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	741
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 106
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	742
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 107
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	743
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 201
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	744
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, loja 301
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	745
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, sala 101
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	746
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, sala 201
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	747
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, sala 202
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	748
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, sala 203
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	749
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, sala 204
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema

	750
	
	Avenida Visconde do Rio Branco, nº 880, sala 205
	São Domingos
	Centro Petrobrás de Cinema


	LOTE 4 - COMUNIDADES E NÃO EDIFICANTES 

	ID
	COD.
	Endereço
	Bairro
	Destinação Atual

	265
	1 NE
	Alameda C (C Balnearia Itaipu)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	266
	
	Alameda D (C Balnearia Itaipu)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	268
	
	Avenida Dr. Geraldo de Melo Ourivio
	Camboinhas
	Passagem entre o condomínio e o estacionamento

	269
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	270
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	271
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	272
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	273
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	274
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada

	275
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	

	276
	
	Avenida Dr. Miguel Raymundo de Moraes Bittencourt (antiga Alameda B)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	277
	
	Avenida Professor Florestan Fernandes
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	278
	
	Avenida Professor Florestan Fernandes, s/n
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	279
	
	Rua Roulien Pinto Camillo (antiga rua F)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	280
	
	Rua Roulien Pinto Camillo (antiga rua F)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	281
	
	Rua Roulien Pinto Camillo (antiga rua F)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	282
	
	Rua Roulien Pinto Camillo (antiga rua F)
	Camboinhas
	Lote dentro da faixa marginal de proteção, em área alagada. 

	1
	2 NE
	Est Alcebiades Pinto
	Badu
	-

	2
	
	Est Alcebiades Pinto
	Badu
	-

	3
	
	Est Alcebíades Pinto
	Badu
	-

	4
	
	Est Alcebíades Pinto
	Badu
	-

	5
	
	Est Alcebíades Pinto
	Badu
	-

	6
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	7
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	8
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	9
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	10
	
	Rua Projetada A
	Badu
	-

	11
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	12
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	13
	
	Rua Projetada A
	Badu
	-

	14
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	15
	
	Rua Projetada A
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	16
	
	Rua Projetada A
	Badu
	-

	17
	
	Trav Servidão 01
	Badu
	-

	18
	
	Trav Servidão 02
	Badu
	-

	19
	
	Trav Servidão 02
	Badu
	-

	20
	
	Trav Servidão 02
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	21
	
	Trav Servidão 02
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	22
	
	Trav Servidão 02
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	23
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	24
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	25
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	26
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	27
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	28
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	29
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	-

	30
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	31
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	32
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	33
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	34
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	35
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	36
	
	Trav Servidão 04
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	37
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	38
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	39
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	-

	40
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	41
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	42
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	43
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	44
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	45
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	46
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	-

	47
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	48
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	49
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	50
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	-

	51
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	52
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	-

	53
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	54
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	55
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	56
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	57
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	58
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	-

	59
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	60
	
	Trav Servidão 05
	Badu
	-

	61
	
	Trav Servidão 06
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	62
	
	Trav Servidão 06
	Badu
	-

	63
	
	Trav Servidão 06
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	64
	
	Trav Servidão 06
	Badu
	-

	65
	
	Trav Servidão 06
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	66
	
	Trav Servidão 06
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	67
	
	Trav Servidão 06
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	68
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	-

	69
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	70
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	71
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	-

	72
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	-

	73
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	-

	74
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	-

	75
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	76
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	77
	
	Trav Servidão 07
	Badu
	-

	78
	
	Trav Servidão 08
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	79
	
	Trav Servidão 08
	Badu
	-

	80
	
	Trav Servidão 08
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	81
	
	Trav Servidão 08
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	82
	
	Trav Servidão 08
	Badu
	-

	83
	
	Trav Servidão 08
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	84
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	85
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	86
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	87
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	88
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	89
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	90
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	91
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	92
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	93
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	94
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	95
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	96
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	97
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	98
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	99
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	100
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	101
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	102
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	103
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	104
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	105
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	106
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	107
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	108
	
	Trav Servidão 09
	Badu
	-

	109
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	110
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	111
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	-

	112
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	-

	113
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	-

	114
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	115
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	116
	
	Trav Servidão 10
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	117
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	118
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	119
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	120
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	121
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	122
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	123
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	124
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	125
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	126
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	127
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	128
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	

	129
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	130
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	131
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	132
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	-

	133
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	134
	
	Trav Servidão 11
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	135
	
	Trav Servidão 12
	Badu
	-

	136
	
	Trav Servidão 13
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	137
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	138
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	139
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	140
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	141
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	142
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	143
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	144
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	145
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	146
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	147
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	148
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	149
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	150
	
	Trav Servidão 14
	Badu
	-

	151
	
	Trav Servidão 15
	Badu
	-

	152
	
	Trav Servidão 15
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	153
	
	Trav Servidão 15
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	154
	
	Trav Servidão 15
	Badu
	-

	155
	
	Trav Servidão 15
	Badu
	-

	156
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	157
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	158
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	159
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	160
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	161
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	162
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	163
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	164
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	165
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	166
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	167
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	168
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	169
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	170
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	171
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	172
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	173
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	174
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	175
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	176
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	177
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	178
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	179
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	180
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	181
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	182
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	183
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	184
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	185
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	186
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	187
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	188
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	189
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	190
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	191
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	192
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	193
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	194
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	195
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	196
	
	Trav Servidão 16
	Badu
	-

	197
	
	Trav Servidão 17
	Badu
	-

	198
	
	Trav Servidão 17
	Badu
	-

	199
	
	Trav Servidão 17
	Badu
	-

	200
	
	Trav Servidão 17
	Badu
	-

	201
	
	Trav Servidão 17
	Badu
	-

	202
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	203
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	204
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	-

	205
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	-

	206
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	-

	207
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	-

	208
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	-

	209
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	210
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	-

	211
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	212
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	213
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	214
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	215
	
	Trav Servidão 18
	Badu
	-

	216
	
	Trav Servidão 19
	Badu
	-

	217
	
	Trav Servidão 19
	Badu
	-

	218
	
	Trav Servidão 19
	Badu
	-

	219
	
	Trav Servidão 19
	Badu
	-

	220
	
	Trav Servidão 19
	Badu
	-

	221
	
	Trav Servidão 19
	Badu
	-

	358
	3 NE
	Rua B (Parque Anchieta), s/n
	Charitas
	-

	359
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	360
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	361
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	362
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	363
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	364
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	365
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	366
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	367
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	368
	
	Rua Servidão de Acesso A
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	369
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	370
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	371
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	372
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	373
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	374
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	375
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	376
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	377
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	378
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	379
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	380
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	381
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	382
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	383
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	384
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	385
	
	Rua Servidão de Acesso B
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	386
	
	Rua Servidão de Acesso C
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	387
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	388
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	389
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	390
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	391
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	392
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	393
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	394
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	395
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	396
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	397
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	398
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	399
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	400
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	401
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	402
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	403
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	404
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	405
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	406
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	407
	
	Rua Servidão de Acesso E
	Charitas
	ocupado por casas de particulares

	485
	4 NE
	Rua 1 (Parque Atlântico)
	centro
	trata-se de lote subaquático do loteamento PLANURBS localizado no Centro logo atrás da estação das Barcas 

	514
	5 NE
	Avenida Almirante Ary Parreiras, 528
	Icaraí
	área de comunidade

	523
	
	Rua Lemos Cunha, nº 609
	Icaraí
	área ocupada pela Ampla

	524
	
	Rua Lemos Cunha, nº 609
	Icaraí
	área ocupada pela Ampla

	531
	6 NE
	Rua Salo Brand, nº 216
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	532
	
	Rua Salo Brand, nº 147
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	533
	
	Rua Mario Trilha, nº 134
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	534
	
	Rua Mario Trilha, nº 134
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	535
	
	Rua Salo Brand, nº 16
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	536
	
	Rua Salo Brand, nº 137
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	537
	
	Rua Salo Brand, nº 117
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	538
	
	Rua Salo Brand
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	539
	
	Rua Mario Neves, 95
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular; acesso por servidão

	540
	
	Rua do Cruzeiro
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	541
	
	Rua do Cruzeiro
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	542
	
	Rua Mario Neves, 408
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	543
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	544
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	545
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	546
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	547
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	548
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	549
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	550
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	551
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	552
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	553
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	554
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	555
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	556
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	557
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	558
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	559
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	560
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	561
	
	Rua Salo Brand, nº 137
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	562
	
	Rua Salo Brand, nº 137
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	563
	
	Rua Professora Zuleika
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	564
	
	Rua Ituaci
	Ilha da Conceição
	ocupado por casa de particular

	765
	7 NE
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	766
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	767
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	768
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	769
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	770
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	771
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	772
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	773
	
	Rua João Batista
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	774
	8 NE
	Estrada Nossa Senhora de Lourdes, s/n (orla verde)
	São Francisco
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	355
	9 NE
	Praça 1
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	356
	
	Praça 1
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	357
	
	Praça 1
	Charitas
	Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	785
	10 NE
	Rua 13 (Argeu Fazendinha), s/n
	Serra Grande
	Concessão de Uso para moradia

	793
	
	Rua Mirene Abigail Santa Rosa (Antiga Rua 14), casa
	Serra Grande
	Concessão de Uso para moradia

	795
	
	Rua Mirene Abigail Santa Rosa (Antiga Rua 14), casa
	Serra Grande
	Concessão de Uso para moradia


	LOTE 5 - USO COMUM 

	ID
	COD.
	Endereço
	Bairro
	Destinação Atual

	508
	1 UC
	Rua Projetada Área 1
	Gragoatá
	Via 100

	509
	
	Rua Coronel Tamarindo
	Gragoatá
	Praça Duque de Caxias

	510
	
	Rua Projetada Área 2
	Gragoatá
	Via 100

	511
	
	Rua Projetada Área 3
	Gragoatá
	Via 100

	512
	
	Rua Projetada (Antiga)
	Gragoatá
	Via 100 e parte ocupada pelo condomínio

	513
	
	Rua Coronel Tamarindo
	Gragoatá
	Via 100 e parte ocupada pelo condomínio

	518
	2 UC
	Rua Gavião Peixoto, s/n, 133-B 
	Icaraí
	logradouro público 

	519
	3 UC
	Rua General Silvestre Rocha
	Icaraí
	Túnel Raul Veiga

	520
	
	Rua General Silvestre Rocha
	Icaraí
	Túnel Raul Veiga

	521
	
	Rua General Silvestre Rocha
	Icaraí
	Túnel Raul Veiga

	522
	
	Rua General Silvestre Rocha
	Icaraí
	Túnel Raul Veiga

	526
	4 UC
	Rua Presidente João Pessoa, nº 68
	Icaraí
	praça

	568
	5 UC
	Rua K
	Ingá
	praça

	569
	6 UC
	Travessa Maestro Ricardo Ferreira, área A
	Ingá
	abertura de rua e ilha de tráfego

	571
	7 UC
	Rua 3 (Jardim Itacoatiara), s/n
	Itacoatiara
	servidão dando acesso à área verde

	572
	8 UC
	Avenida Dr. Luiz Orlando Marinho Gurgel
	Itacoatiara
	caminho de acesso à praia entre condomínios

	573
	
	Avenida Dr. Luiz Orlando Marinho Gurgel
	Itacoatiara
	caminho de acesso à praia entre condomínios

	574
	
	Avenida Dr. Luiz Orlando Marinho Gurgel
	Itacoatiara
	caminho de acesso à praia entre condomínios

	575
	9 UC
	Avenida Dr. Luiz Orlando Marinho Gurgel
	Itacoatiara
	Praça Maria M. Sandri - informação do e-cidade

	576
	10 UC
	Rua das Hortências
	Itacoatiara
	Praça Paulo de T. Montenegro - info do e-cidade

	577
	11 UC
	Rua dos Jasmins, praça
	Itacoatiara
	Praça Gilson Vieira Ferro - nome info do e-cidade

	578
	12 UC
	Rua Mathias Sadri, s/n
	Itacoatiara
	Praça Dr. Renato P. Machado - 12º DPO Itacoatiara - PMERJ

	579
	13 UC
	Rua das Rosas
	Itacoatiara
	Praça das Rosas - nome info do e-cidade

	580
	14 UC
	Rua 1 (Jardim Uba IV)
	Itaipu
	área verde implementada

	581
	15 UC
	Rua Professora Angeolia Petrópolis (antiga rua 6 - Maravista)
	Itaipu
	Praça 

	601
	16 UC
	Avenida Irene Lopes Sodre
	Itaipu
	praça

	602
	17 UC
	Rua Jornalista Sidney Correa
	Itaipu
	logradouro público - passagem da rua Desembargador Leopoldo Muylaert

	603
	18 UC
	Rua Nathan Lopes de Sousa, praça
	Itaipu
	Praça Mãe Peregrina de Shoenstatt

	618
	19 UC
	Avenida Central Ewerton Xavier
	Maravista
	Passeio Público 

	632
	20 UC
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	ilha de tráfego

	633
	
	Est Caetano Monteiro
	Pendotiba
	ilha de tráfego

	635
	21 UC
	Est Caetano Monteiro, 911
	Pendotiba
	área de servidão - acesso a condomínios

	637
	22 UC
	Rua Caminho da Formiga
	Pendotiba
	área verde

	638
	
	Rua Caminho da Formiga
	Pendotiba
	área verde

	639
	23 UC
	Estrada Muriqui Mirim
	Pendotiba
	área de servidão - acesso a condomínios

	658
	
	Est. Caetano Monteiro, 820 – Pendotiba
	Pendotiba
	ilha de tráfego

	659
	24 UC
	Rua 1 (Marazul)
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	660
	
	Rua 1 (Marazul)
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	661
	
	Rua 1 (Marazul)
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	662
	
	Rua 1 (Marazul)
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	663
	
	Rua 1 (Marazul)
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	664
	
	Rua 1 (Marazul)
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	672
	
	Avenida Celso Kelly (Marazul), s/n
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	673
	
	Avenida Celso Kelly (Marazul), s/n
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	674
	
	Avenida Celso Kelly (Marazul), s/n
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	675
	
	Avenida Celso Kelly (Marazul), s/n
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	676
	
	Avenida Dr. Acurcio Torres, s/n
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	678
	
	Rua Dr. Celso Dias Gomes, s/n
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	689
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	690
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	691
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	692
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	693
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	694
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	695
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	696
	
	Avenida Praia de Piratininga
	Piratininga
	"praça" na praia de Piratininga

	666
	25 UC
	Rua do Acadêmico, nº 6
	Piratininga
	trata-se de alargamento de rua

	697
	26 UC
	Rua Nicanor Nunes
	Piratininga
	Praça do Descobrimento

	704
	27 UC
	Estrada Velha de Maricá
	Rio do Ouro
	área verde com praça

	705
	28 UC
	Estrada Jean Valletau Mouliac
	Rio do Ouro
	

	719
	29 UC
	Rua B (Vila São Bento) - requisitar vistoria no local para identificação
	Santa Rosa
	

	720
	30 UC
	Rua Dr. Mario Vianna
	Santa Rosa
	alargamento da rua ary parreiras

	724
	31 UC
	Rua Maricá
	Santa Rosa
	praça

	735
	32 UC
	Rua HG
	São Domingos
	Pátio em frente ao MAC

	751
	33 UC
	Avenida Visconde do Rio Branco
	São Domingos
	logradouro público ao lado da Docas

	752
	34 UC
	Avenida Visconde do Rio Branco
	São Domingos
	servidão via de acesso à UFF

	229
	35 UC
	Est Velha de Maricá
	Baldeador
	ilha de tráfego

	227
	36 UC
	Est Bento Pestana, 172
	Baldeador
	ocupada pela casa nº 314

	228
	
	Est Bento Pestana
	Baldeador
	ocupada pelas casas nº 311,312A, 312 e 43

	232
	37 UC
	Est Velha de Maricá
	Baldeador
	terreno gramado vazio

	233
	
	Est Velha de Maricá 
	Baldeador
	

	234
	
	Est Velha de Maricá
	Baldeador
	canteiro

	285
	38 UC
	Rua D (Parque Santa Clara)
	Caramujo
	pracinha de esquina entre as ruas Belarmino Cavalcante e rua José Olímpio

	287
	39 UC
	Rua Vereador Erany José da Silva
	Caramujo
	Passagem de pedestres

	288
	
	Avenida Jerônimo Affonso
	Caramujo
	

	287
	
	Rua Vereador Erany José da Silva
	Caramujo
	Passagem de pedestres

	288
	
	Avenida Jerônimo Affonso
	Caramujo
	

	267
	40 UC
	Rua Edma Rodrigues Valadão
	Camboinhas
	Praça Vereador São João Batista Peterson Mendes

	800
	41 UC
	Estrada Marino Nunes Vieira
	Várzea das Moças
	Posto da PM + praça


Total de imóveis: 816
Total de avaliações : 265
 

LOTE 1 – bens dominicais = 122 imóveis e 56 avaliações

LOTE 2 A– Uso especial =84 imóveis e 77 avaliações

LOTE 2 B – Usos Especial = 85 imóveis e 74 avaliações

LOTE 3 – Comunidade e não edificantes = 342 imóveis e 10 avaliações

LOTE 4- Concedidos – 57 imóveis e 7 avaliações

LOTE 5 - Uso Comum = 79 imóveis e 41 avaliações

ANEXO II – MODELO – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARAÇÃO 

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo CRF/RJ, na modalidade de Pregão Presencial, que é      (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO III – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	1 – Bens Dominicais = 122 imóveis e 56 avaliações 
	 

	2 – Bens de uso especial = 84 imóveis e 77 avaliações 
	 

	2 B - Bens de uso especial = 85 imóveis e 74 avaliações 
	 

	3 - Comunidade e não edificantes = 342 imóveis e 10 avaliações 
	 

	4 - Concedidos – 57 imóveis e 7 avaliações 
	 

	5 - Uso Comum = 79 imóveis e 41 avaliações 
	 

	VALOR GLOBAL ...................
	


Valor Global: R$ _______________(em algarismos)

(por extenso) __________________________________________

(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IV - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Municipio de Niteroi, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.7º da Lei nº10.520/2002, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)
ANEXO VI - MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Municipio de Niteroi, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

ANEXO VII – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa ___________________________________________ , CNPJ ___________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20__.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO VIII – MODELO - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES

Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA ao Município de Niterói, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________, _____ de _________________ de ________.

        (Local)

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDOS DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E A EMPRESA _____________________. 

 MUNICÍPIO DE NITEROI, neste ato pela Secretaria de Fazenda de Niterói, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo (indicar cargo da autoridade e nº da cédula de identidade) e a empresa ____________________, situada na Rua ____________ nº___, Bairro _______, Cidade _________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________,  cédula de identidade nº ______, domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade _________, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de assessoria técnica à equipe municipal, com fundamento no processo administrativo n° 030/008080/2021, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de Serviços de elaboração de laudos de avaliação de imóveis urbanos na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.  

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço global.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses, contados a partir de __/__/__.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato; 

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, assim classificados: 

Fonte:100.
Programa de trabalho: 21.01.04.122.0145.4191
Natureza da despesa: 3.3.3.9.000000
Nota de Empenho:
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.   
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este contrato o valor total de ____________________________________________
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Secretária Municipal de Fazenda, conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo (a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a) no parágrafo primeiro, no ato da entrega do bem/produto;
b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 
b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.  
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.  

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.  
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.  
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ____________ (___________), em ___ (____) parcelas, no valor de R$ _________ (______), cada uma delas, sendo efetuadas semestralmente, diretamente na conta corrente nº _________, agência ____, Banco __________, de titularidade da CONTRATADA.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Secretaria Municipal de Fazenda, sita à Rua da Conceição, n° 100, Centro, Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.   

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

 PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização 
financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

PARÁGRAFO OITAVO - Na forma da Lei Federal nº 8.213/91, de 1991, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  
 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da

Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo 72 (setenta e duas)

horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.  
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 PARÁGRAFO SEGUNDO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUARTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO NONO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

 PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

I I- quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

 PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em _____de _________de ______. 

___________________________________________________ 

NOME DO ÓRGÃO 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

                    ___________________________________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE  
______________________________ 

TESTEMUNHA 

_______________________________ 

TESTEMUNHA 
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SEMPRE A FRENTE



